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PARTE E

 INSTITUTO DE SEGUROS DE PORTUGAL

Norma Regulamentar
do Instituto de Seguros de Portugal n.º 16/2007-R

Regulamentação do regime de regularização de sinistros
no âmbito do seguro automóvel

O Decreto -Lei n.º 291/2007, de 21 de Agosto, introduziu alterações sig-
nificativas ao regime da regularização de sinistros originalmente constante 
do Decreto -Lei n.º 83/2006, de 3 de Maio, de entre as quais sobressai o 
alargamento do seu âmbito de aplicação aos danos corporais.

Tal alargamento — aliás imposto pela Directiva n.º 2005/14/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de Maio (5.ª Directiva sobre 
o Seguro Automóvel), no que concerne ao procedimento de proposta 
razoável/resposta fundamentada — originou uma acentuada densificação 
das obrigações das empresas de seguros no âmbito do referido procedi-
mento, bem como dos prazos cujo cumprimento deve ser monitorizado 
pelo Instituto de Seguros de Portugal nos termos do agora n.º 2 do 
artigo 87.º do Decreto -Lei n.º 291/2007, de 21 de Agosto.

Para o efeito, a presente Norma Regulamentar adequa o regime do 
registo dos prazos do cumprimento pelas empresas de seguros do novo 
regime de regularização de sinistros.

Por outro lado, houve igualmente que adaptar ao novo regime o mo-
delo de impresso para a participação do sinistro, muito em especial para 
acolher as exigências relativas ao dano corporal, bem como a extensão 
da aplicação do regime ao Fundo de Garantia Automóvel e ao Gabinete 
Português da Carta Verde.

Assim, o Instituto de Seguros de Portugal, ao abrigo do n.º 1 do 
artigo 35.º e do n.º 2 do artigo 87.º do Decreto -Lei n.º 291/2007, de 
21 de Agosto, e do n.º 3 do artigo 4.º do seu Estatuto, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 289/2001, de 13 de Novembro, emite a seguinte Norma 
Regulamentar:

Artigo 1.º
Objecto

A presente Norma Regulamentar tem por objecto regulamentar o novo 
regime de regularização de sinistros no âmbito do seguro automóvel 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 291/2007, de 21 de Agosto, mediante 
a aprovação do modelo de impresso a utilizar para participação do 
sinistro e fixação da estrutura do registo pelas empresas de seguros 
dos prazos de regularização de sinistros, bem como a periodicidade e 
os moldes nos quais essa informação deve ser prestada ao Instituto de 
Seguros de Portugal.

Artigo 2.º
Impresso para participação do sinistro

1 — Para efeitos de aplicação do regime previsto no Capítulo III do 
Título II do Decreto -Lei n.º 291/2007, de 21 de Agosto, a participação 
à empresa de seguros de sinistros abrangidos pelo seguro obrigatório 
de responsabilidade civil automóvel quer pelo tomador de seguro ou 
segurado, quer pelo terceiro lesado, deve fazer -se através da utilização 
do impresso de declaração amigável de acidente automóvel e respectivo 
anexo nos termos dos n.os 2 a 4, ou por qualquer outro meio de comu-
nicação que possa ser utilizado sem a presença física e simultânea das 
partes, desde que dela fique registo escrito ou gravado.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 4, para efeitos do disposto na 
alínea a) do n.º 6 do artigo 36.º do Decreto -Lei n.º 291/2007, de 21 de 
Agosto, considera -se que existe declaração amigável de acidente auto-
móvel quando, assinada por ambos os intervenientes, estão preenchidos 
os campos relevantes para a identificação do acidente e suas partes, bem 
como do acordo sobre as suas principais circunstâncias.

3 — O anexo à declaração amigável de acidente automóvel para 
efeitos de participação de sinistro ao abrigo do regime previsto no 
Capítulo III do Título II do Decreto -Lei n.º 291/2007, de 21 de Agosto, 
deve corresponder ao modelo anexo à presente Norma Regulamentar 
da qual faz parte integrante.

4 — No caso de os condutores envolvidos não terem chegado a acordo 
sobre os factos ocorridos aquando do sinistro, a declaração amigável de 
acidente automóvel é válida como participação de sinistro à empresa de 
seguros, ainda que assinada apenas por um dos condutores, devendo, 
no entanto, o participante preencher obrigatoriamente, para além dos 
campos referentes ao seu veículo e dos campos comuns, o campo refe-

rente à identificação do outro veículo, bem como os restantes campos 
de acordo com as informações de que disponha.

5 — O regime previsto nos números anteriores é aplicável com as 
devidas adaptações, seja à participação de sinistros ao Fundo de Garantia 
Automóvel ou ao Gabinete Português da Carta Verde, seja à participação 
de sinistros abrangidos pelo seguro automóvel que inclua coberturas 
facultativas relativas aos danos próprios sofridos pelo veículo seguro, 
desde que os sinistros tenham ocorrido em virtude de choque, colisão 
ou capotamento.

Artigo 3.º
Estrutura do registo

1 — Para efeitos da fiscalização dos prazos de regularização de sinis-
tros previstos no Capítulo III do Título II do Decreto -Lei n.º 291/2007, 
de 21 de Agosto, os sistemas de informação das empresas de seguros 
devem permitir a criação de um registo que inclua, no mínimo, os 
campos seguintes:

a) Relativos à regularização de sinistros de danos materiais:
i) Código estatístico da empresa de seguros;
ii) Data a que se reporta a informação;
iii) Código de identificação do processo de regularização de sinis-

tro;
iv) Número de ordem do lesado;
v) Indicação sobre se o processo de sinistro se encontra tecnicamente 

encerrado;
vi) Data da recepção da participação de sinistro na empresa de se-

guros;
vii) Informação sobre se a regularização do sinistro ocorreu fora do 

território português, sendo aplicável a lei portuguesa;
viii) Informação sobre se está a ser levada a cabo pela empresa de 

seguros uma investigação por suspeita fundamentada de fraude;
ix) Informação sobre se existe declaração amigável de acidente au-

tomóvel;
x) Informação sobre a ocorrência de factores climatéricos excep-

cionais ou de um número de acidentes excepcionalmente elevado em 
simultâneo;

xi) Data do primeiro contacto, para marcação de peritagens ao veículo 
automóvel;

xii) Informação sobre se a empresa de seguros detém a direcção 
efectiva da reparação;

xiii) Data em que existe cumulativamente disponibilidade da oficina 
e autorização do proprietário do veículo, caso a empresa de seguros não 
detenha a direcção efectiva da reparação;

xiv) Informação sobre a existência de necessidade de desmontagem 
do veículo;

xv) Data da conclusão das peritagens;
xvi) Data da disponibilização dos relatórios de peritagem;
xvii) Data da comunicação pela empresa de seguros da assunção ou 

não da responsabilidade pelo sinistro (sob a forma de apresentação de 
proposta razoável/resposta fundamentada);

xviii) Informação sobre a assunção ou não da responsabilidade pelo 
sinistro;

xix) Data em que o tomador de seguro ou o segurado que não se con-
sidera responsável pelo sinistro apresenta informações adicionais;

xx) Data da comunicação da decisão final da empresa de seguros, após 
prestação de informação adicional pelo tomador de seguro ou segurado, 
nos termos da alínea anterior;

xxi) Data do último pagamento da indemnização pela empresa de 
seguros;

xxii) Informações adicionais relevantes para apreciação do cumpri-
mento dos prazos de regularização de sinistros;

b) Relativos à regularização de sinistros de danos corporais:
i) Código estatístico da empresa de seguros;
ii) Data a que se reporta a informação;
iii) Código de identificação do processo de regularização de sinistro;
iv) Número de ordem do lesado;
v) Indicação sobre se o processo de sinistro se encontra tecnicamente 

encerrado;
vi) Data da recepção da participação de sinistro na empresa de se-

guros;
vii) Informação sobre se a regularização do sinistro ocorreu fora do 

território português, sendo aplicável a lei portuguesa;
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viii) Informação sobre se está a ser levada a cabo pela empresa de 
seguros uma investigação por suspeita fundamentada de fraude;

ix) Informação sobre a ocorrência de factores climatéricos excep-
cionais ou de um número de acidentes excepcionalmente elevado em 
simultâneo;

x) Data do pedido de indemnização
xi) Data da solicitação de exames de avaliação corporal;
xii) Data de recepção do exame de avaliação do dano corporal;
xiii) Data da disponibilização do exame de avaliação do dano cor-

poral;
xiv) Data da emissão da alta clínica;
xv) Data em que o dano corporal é totalmente quantificável;
xvi) Data da comunicação pela empresa de seguros da assunção ou 

não da responsabilidade pelo sinistro (sob a forma de apresentação de 
proposta razoável/resposta fundamentada);

xvii) Informação sobre a assunção ou não da responsabilidade pelo 
sinistro;

xviii) Informação sobre a aceitação ou não da “proposta provisória”;
xix) Data da assunção da responsabilidade consolidada;
xx) Data em que o tomador de seguro ou o segurado que não se con-

sidera responsável pelo sinistro apresenta informações adicionais;
xxi) Data da comunicação da decisão final da empresa de seguros, após 

prestação de informação adicional pelo tomador de seguro ou segurado, 
nos termos da alínea anterior;

xxii) Data do último pagamento da indemnização pela empresa de 
seguros;

xxiii) Informações adicionais relevantes para apreciação do cumpri-
mento dos prazos de regularização de sinistros;

c) Relativos à regularização dos sinistros de danos materiais e corporais:
i) Código estatístico da empresa de seguros;
ii) Data a que se reporta a informação;
iii) Código de identificação do processo de regularização de sinistro;
iv) Número de ordem do lesado;
v) Indicação sobre se o processo de sinistro se encontra tecnicamente 

encerrado;
vi) Data da recepção da participação de sinistro na empresa de seguros;
vii) Informação sobre se a regularização do sinistro ocorreu fora do 

território português, sendo aplicável a lei portuguesa;
viii) Informação sobre se está a ser levada a cabo pela empresa de 

seguros uma investigação por suspeita fundamentada de fraude;
ix) Informação sobre se existe declaração amigável de acidente au-

tomóvel;
x) Informação sobre a ocorrência de factores climatéricos excep-

cionais ou de um número de acidentes excepcionalmente elevado em 
simultâneo;

xi) Data do primeiro pedido de autorização, ao lesado, por parte da 
empresa de seguros, para regularização dos danos materiais;

xii) Data da última diligência, para obtenção de autorização para re-
gularização dos danos materiais, junto do lesado, por parte da empresa 
de seguros;

xiii) Data da autorização do lesado para regularização dos danos 
materiais;

xiv) Data do primeiro contacto, para marcação de peritagens ao ve-
ículo automóvel;

xv) Informação sobre se a empresa de seguros detém a direcção 
efectiva da reparação;

xvi) Data em que existe cumulativamente disponibilidade da oficina 
e autorização do proprietário do veículo, caso a empresa de seguros não 
detenha a direcção efectiva da reparação;

xvii) Informação sobre a existência de necessidade de desmontagem 
do veículo;

xviii) Data da conclusão das peritagens;
xix) Data da disponibilização dos relatórios de peritagem;
xx) Data da comunicação pela empresa de seguros da assunção ou 

não da responsabilidade pelo sinistro (sob a forma de apresentação de 
proposta razoável/resposta fundamentada);

xxi) Informação sobre a assunção ou não da responsabilidade pelo 
sinistro;

xxii) Data em que o tomador de seguro ou o segurado que não se 
considera responsável pelo sinistro apresenta informações adicionais;

xxiii) Data da comunicação da decisão final da empresa de seguros, 
após prestação de informação adicional pelo tomador de seguro ou 
segurado, nos termos da alínea anterior;

xxiv) Data do último pagamento da indemnização pela empresa de 
seguros;

xxv) Informações adicionais relevantes para apreciação do cumpri-
mento dos prazos de regularização de sinistros;

2 — Os campos previstos no número anterior devem adoptar os có-
digos seguintes:

Numérico:
a) Relativos à regularização de sinistros de danos materiais: i), iv) 

e xxii);
b) Relativos à regularização de sinistros de danos corporais: i), iv) 

e xxiii);
c) Relativos à regularização dos sinistros de danos materiais e cor-

porais: i), iv) e xxv).

Numérico AAAAMMDD:
a) Relativos à regularização de sinistros de danos materiais: ii), vi), 

xi), xiii), xv) a xvii) e xix) a xxi);
b) Relativos à regularização de sinistros de danos corporais: ii), vi), 

x) a xvi) e xix) a xxii);
c) Relativos à regularização dos sinistros de danos materiais e corpo-

rais: ii), vi), xi) a xiv), xvi), xviii) a xx) e xxii) a xxiv).

Alfanumérico:
a) Relativos à regularização de sinistros de danos materiais: iii), v), 

vii) a x), xii), xiv) e xviii);
b) Relativos à regularização de sinistros de danos corporais: iii), v), 

vii) a ix), xvii) e xviii);
c) Relativos à regularização dos sinistros de danos materiais e cor-

porais: iii), v), vii) a x), xv), xvii) e xxi.

3 — Quando existam vários lesados num único sinistro deve ser criado 
um registo, nos termos do n.º 1, por cada lesado.

Artigo 4.º
Regime de regularização de danos corporais

Para o efeito do regime de regularização do dano corporal, o pedido 
indemnizatório tem de ser escrito, datado, identificar o sinistro a que 
se reporta e referir -se a danos corporais, devendo ainda identificar a 
despesa em cujo pedido de pagamento se consubstancia.

Artigo 5.º
Reporte

1 — A informação prevista no artigo 3.º deve ser reportada quadri-
mestralmente ao Instituto de Seguros de Portugal, até ao dia 15 do mês 
seguinte ao final do quadrimestre a que diz respeito, relativamente a todos 
os sinistros cujo processo foi tecnicamente encerrado nesse período.

2 — O Instituto de Seguros de Portugal pode, a todo o tempo, solicitar 
informação relativa aos processos ainda não encerrados tecnicamente, 
dispondo a empresa de seguros de um prazo de cinco dias úteis para dar 
cumprimento a este pedido.

3 — Para o preenchimento do ficheiro com a informação prevista 
nos números anteriores, consoante se trate da regularização de sinis-
tros de danos materiais, corporais ou materiais e corporais, devem 
ser seguidas, respectivamente, as Instruções Informáticas n.º 34/2007, 
n.º 35/2007 e n.º 36/2007, que se anexam, e utilizado, para o seu envio, 
o PortalISPnet.

Artigo 6.º
Comunicações das empresas de seguros

1 — Nas comunicações escritas com os seus segurados, tomadores 
do seguro e terceiros lesados no âmbito da regularização de sinistros 
as empresas de seguros devem incluir no cabeçalho do documento, de 
forma destacada, os elementos constantes das subalíneas i), iii) e iv) das 
alíneas a), b) e c) do n.º 1 do artigo 3.º.

2 — Nas comunicações escritas com o Instituto de Seguros de Portugal 
no âmbito da fiscalização do cumprimento do regime de regularização 
de sinistros as empresas de seguros devem mencionar, em referência, 
o elemento constante da subalínea iii) das alíneas a), b) e c) do n.º 1 
do artigo 3.º

Artigo 7.º
Regime transitório

1 — Até 30 de Junho de 2008 a participação de sinistros à em-
presa de seguros pode fazer -se através da utilização do impresso 
de declaração amigável de acidente automóvel e respectivo anexo 
disponibilizado pela empresa de seguros nos termos da Norma Re-
gulamentar n.º 13/2006 -R, de 5 de Dezembro, sem prejuízo de o 
participante fornecer a informação adicional requerida para efeitos de 
aplicação do regime previsto no Capítulo III do Título II do Decreto-
-Lei n.º 291/2007, de 21 de Agosto.
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2 — Até 15 de Janeiro de 2008 é efectuado o reporte da informação 
devido nos termos da Norma Regulamentar n.º 13/2006 -R, de 5 de 
Dezembro.

Artigo 8.º

Entrada em vigor

1 — A presente Norma Regulamentar entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

2 — O primeiro reporte ao Instituto de Seguros de Portugal da infor-
mação prevista no artigo 3.º deve ser efectuado até 15 de Maio de 2008, 
com referência ao primeiro quadrimestre de 2008.

20 de Dezembro de 2007. — O Conselho Directivo: Fernando No-
gueira, presidente — Rodrigo Lucena, vogal.

Instrução informática n.º 34/2007

Controlo de prazos de regularização de sinistros
de danos materiais

Objectivo
Instruções para a constituição do ficheiro, em suporte informático, 

para a construção de um mecanismo de controlo de prazos de regula-
rização de sinistros.

Periodicidade

Devem as Empresas de Seguros enviar o respectivo ficheiro para 
o Instituto de Seguros de Portugal quadrimestralmente, conforme o 
definido na Norma Regulamentar.

Canal para o envio da informação

O ficheiro deverá ser submetido através do PortalISPnet (https://por-
talispnet.isp.pt).

Ficheiro

O ficheiro, que poderá ter nome livre, deverá obedecer às seguintes 
regras:

- Todos os dados contidos em cada registo deverão ser gravados em 
formato carácter (1 carácter / 1 byte):

- O formato a utilizar deverá ser o ASCII, não podendo ser utilizados 
caracteres especiais, como por exemplo: ç, ã, ó, etc. (isto exclui a entrega 
de ficheiros nos formatos próprios das aplicações mais comuns, como 
sejam o EXCEL, WORD, LOTUS 123, etc.);

- Os registos deverão ser separados por um carácter de mudança de 
linha (<CR> <LF>);

- Cada registo deverá ter o comprimento fixo de 126 caracteres;
- O ficheiro deverá apresentar a seguinte estrutura: 

Descrição Tamanho 
do campo Códigos válidos NR 34/2007 DL 291/2007 Observações

Código Estatístico da Empresa 
de Seguros

4 Numérico, Código ISP Artigo 3.º, n.º 1 
a) i)

 — —

Data a que se reporta a informa-
ção

8 Numérico, AAAAMMDD Artigo 3.º, n.º 1 
a) ii)

— Data do último dia do quadrimestre a 
que respeita o ficheiro 

Código de identificação do pro-
cesso de regularização de si-
nistro

20 Alfanumérico, Livre Artigo 3.º, n.º 1 
a) iii)

— Este campo deverá ser alinhado à es-
querda e preenchido com espaços 
até perfazer 20 caracteres.

Número de ordem lesado 2 Numérico Artigo 3.º, n.º 1 
a) iv)

— —

Processo de sinistro encerrado 1 Alfanumérico, S/N Artigo 3.º, n.º 1 
a) v)

— Considera-se o processo de sinistro 
encerrado a partir do momento em 
que a empresa de seguros proceder 
ao seu encerramento técnico.

Data da recepção da participa-
ção

8 Numérico, AAAAMMDD Artigo 3.º, n.º 1 
a) vi)

Artigo 36.º, 
n.º 1 a)

Considera-se data da recepção da 
participação: a) a data da entrega 
na empresa de seguros de docu-
mento de participação de sinistro; 
b) a data da recepção pela empresa 
de seguros de carta/participação 
de sinistro; c) a data da recepção 
pela empresa de seguros de fax de 
participação de sinistro; d) a data 
da recepção pela empresa de se-
guros de e-mail de participação de 
sinistro; e) a data de telefonema de 
participação de sinistro.

Existe declaração amigável de 
acidente automóvel

1 Alfanumérico, S/N [S = 
sim, N = não]

Artigo 3.º, n.º 1 
a) ix)

Artigo 36.º, 
n.º 6 a)

—

Data do primeiro contacto para 
marcação de peritagens

8 Numérico, AAAAMMDD 
[Data efectiva, ou 
00010101 caso esta fase 
da regularização do si-
nistro ainda não tenha 
decorrido]

Artigo 3.º, n.º 1 
a) xi)

Artigo 36.º, 
n.º 1 a)

Considera-se data do primeiro contacto 
para marcação de peritagens: a) a 
data da assinatura, pelo interessado, 
de documento comprovativo de que 
aquele foi informado pela empresa 
de seguros da marcação da perita-
gem; b) a data constante do registo 
de carta da empresa de seguros; c) a 
data de envio de fax pela empresa de 
seguros; d) a data de envio de e-mail 
pela empresa de seguros; e) a data 
do telefonema; f) a data de envio de 
sms pela empresa de seguros.

A empresa de seguros detém a di-
recção efectiva da reparação

1 Alfanumérico, S/N [S = 
sim, N = não e preencher 
com um espaço noutros 
casos]

Artigo 3.º, n.º 1 a) 
xii)

Artigo 36.º, 
n.º 1 c) e 
Artigo 36.º 
, n.º 2

—
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Descrição Tamanho 
do campo Códigos válidos NR 34/2007 DL 291/2007 Observações

Necessidade de desmontagem do 
veículo

1 Alfanumérico, S/N [S = 
sim, N = não e preencher 
com um espaço noutros 
casos]

Artigo 3.º, n.º 1 a) 
xiv)

Artigo 36.º, 
n.º 1 c)

—

Caso a empresa de seguros não 
detenha a direcção efectiva da 
reparação, data em que existe 
disponibilidade da oficina e au-
torização do proprietário para 
a peritagem

8 Numérico, AAAAMMDD 
[Data efectiva, se “A 
empresa de seguros de-
tém a direcção efectiva 
da reparação” = N ou 
00010101 caso esta fase 
da regularização do si-
nistro ainda não tenha 
decorrido ou 99991231 
se “A empresa de se-
guros detém a direcção 
efectiva da reparação” = 
S ou caso não seja apli-
cável (4)]

Artigo 3.º, n.º 1 a) 
xiii)

Artigo 36.º, 
n.º 1 c) e 
Artigo 36.º, 
n.º 2

Considera-se data em que se verifica 
a disponibilidade da oficina ou da 
autorização do proprietário para a 
peritagem a data em que se verifica 
a última destas condições.

Data de conclusão das perita-
gens

8 Numérico, AAAAMMDD 
[Data efectiva, ou 
00010101 caso esta fase 
da regularização do si-
nistro ainda não tenha 
decorrido ou 99991231 
caso não seja aplicável 
(4)]

Artigo 3.º, n.º 1 
a) xv)

Artigo 36.º, 
n.º 1 b)

Considera-se data de conclusão das 
peritagens a data em que o relatório 
de peritagem é assinado.

Data de disponibilização dos re-
latórios de peritagem

8 Numérico, AAAAMMDD 
[Data efectiva, ou 
00010101 caso esta fase 
da regularização do si-
nistro ainda não tenha 
decorrido ou 99991231 
caso não seja aplicável 
(4)]

Artigo 3.º, n.º 1 a) 
xvi)

Artigo 36.º, 
n.º 1 d)

Considera-se data de disponibilização 
dos relatórios de peritagem: a) a data 
da assinatura, pelo interessado, de 
documento comprovativo de que os 
relatórios lhe foram disponibiliza-
dos; b) a data constante do registo 
de carta da empresa de seguros; c) 
a data de envio de fax pela empresa 
de seguros; d) a data de envio de 
e-mail pela empresa de seguros; e) 
data em que conforme comunicação 
da empresa de seguros os relatórios 
estão acessíveis ao lesado.

Data de comunicação da assun-
ção ou não da responsabilidade 
(sob a forma de apresentação 
de proposta razoável / resposta 
fundamentada)

8 Numérico, AAAAMMDD 
[Data efectiva, ou 
00010101 caso esta fase 
da regularização do si-
nistro ainda não tenha 
decorrido]

Artigo 3.º, n.º 1 a) 
xvii) 

Artigo 36.º, 
n.º 1 e)

Considera-se data de comunicação da 
assunção ou não da responsabili-
dade: a) a data da entrega de docu-
mento ao lesado; b) a data do registo 
de carta enviada ao lesado; c) a data 
de envio de fax ao lesado; d) a data 
de envio de e-mail ao lesado; e) a 
data de envio de sms ao lesado.

Data em que o tomador de seguro 
ou o segurado que não se con-
sidera responsável apresenta 
informações adicionais

8 Numérico, AAAAMMDD 
[Data efectiva se o to-
mador de seguro ou o 
segurado apresentar 
informações adicionais 
ou 00010101 caso esta 
fase da regularização do 
sinistro ainda não tenha 
decorrido ou 99991231 
caso não seja aplicá-
vel(4)]

Artigo 3.º, n.º 1 a) 
xviii)

Artigo 36.º, 
n.º 4

Considera-se data em que o tomador 
de seguro ou o segurado que não 
se considera responsável apresenta 
informações adicionais: a) a data da 
entrega na empresa de seguros de 
documento com as informações; 
b) a data da recepção pela empresa 
de seguros de carta com as infor-
mações; c) a data da recepção pela 
empresa de seguros de fax com as 
informações; d) a data da recepção 
pela empresa de seguros de e-mail 
com as informações.

Data de comunicação da decisão 
final após prestação de infor-
mação adicional pelo tomador 
de seguro ou segurado

8 Numérico, AAAAMMDD 
[Data efectiva se “Data 
em que o tomador de 
seguro ou o segurado 
que não se considera 
responsável apresenta 
informações adicionais” 
diferente de 99991231 ou 
00010101 caso esta fase 
da regularização do sinis-
tro ainda não tenha decor-
rido ou 99991231 caso 
não seja aplicável(4)]

Artigo 3.º, n.º 1 a) 
xix)

Artigo 36.º, 
n.º 5 

Considera-se data de comunicação 
da decisão final após prestação de 
informação adicional pelo tomador 
de seguro ou segurado: a) a data da 
entrega de documento ao interes-
sado; b) a data do registo de carta 
enviada ao interessado; c) a data 
de envio de fax ao interessado; d) 
a data de envio de e-mail ao inte-
ressado; e) a data de envio de sms 
ao interessado.
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Data do último pagamento da 
indemnização

8 Numérico, AAAAMMDD 
[Data efectiva, ou 
00010101 caso esta fase 
da regularização do si-
nistro ainda não tenha 
decorrido ou 99991231 
caso não seja aplicável 
(4)]

Artigo 3.º, n.º 1 
a) xx)

Artigo 43.º, 
n.º 1

Considera-se data do último paga-
mento da indemnização: a) a data 
de registo de carta com o envio do 
cheque; b) a data do recibo de pa-
gamento de indemnização; c) a data 
de transferência bancária.

Para este efeito, consideram-se apenas 
as indemnizações a pagar directa-
mente ao lesado.

A regularização ocorreu fora do 
território português

1 Alfanumérico, S/N [S = 
sim, N = não]

Artigo 3.º, n.º 1 a) 
vii)

Artigo 32.º, 
n.º 3

—

Ocorreram factores climatéricos 
excepcionais ou um número de 
acidentes excepcionalmente 
elevado em simultâneo

1 Alfanumérico, S/N [S = 
sim, N = não]

Artigo 3.º, n.º 1 
a) x)

Artigo 36.º , 
n.º 6 b)

—

Investigação por suspeita funda-
mentada de fraude

1 Alfanumérico, S/N [S = 
sim, N = não]

Artigo 3.º, n.º 1 a) 
viii)

Artigo 36.º, 
n.º 8

—

Informações adicionais relevan-
tes para apreciação do cumpri-
mento do prazo 1

2 Numérico Artigo 3.º, n.º 1 a) 
xxi)

— (5) ou “00” caso não seja aplicável.

Informações adicionais relevan-
tes para apreciação do cumpri-
mento do prazo 2

2 Numérico Artigo 3.º, n.º 1 a) 
xxi)

— (5) ou “00” caso não seja aplicável.

Informações adicionais relevan-
tes para apreciação do cumpri-
mento do prazo 3

2 Numérico Artigo 3.º, n.º 1 a) 
xxi)

— (5) ou “00” caso não seja aplicável.

Informações adicionais relevan-
tes para apreciação do cumpri-
mento do prazo 4

2 Numérico Artigo 3.º, n.º 1 a) 
xxi)

— (5) ou “00” caso não seja aplicável.

Informações adicionais relevan-
tes para apreciação do cumpri-
mento do prazo 5

2 Numérico Artigo 3.º, n.º 1 a) 
xxi)

— (5) ou “00” caso não seja aplicável.

Informações adicionais relevan-
tes para apreciação do cumpri-
mento do prazo 6

2 Numérico Artigo 3.º, n.º 1 a) 
xxi)

— (5) ou “00” caso não seja aplicável.

Assunção da responsabilidade 
pela empresa de seguros

1 Alfanumérico, S/N [S = 
sim, N = não]

 Artigo 3.º, n.º 1 a) 
xxii) 

Artigo 38 e Ar-
tigo 40.º

 

(1) Para efeitos do reporte sistemático, a informação reportada referente a cada quadrimestre deve abranger todos os sinistros cujo processo foi tecnicamente encerrado nesse quadrimestre 
(exclusivamente para efeitos da presente instrução informática, entenda-se que a cada processo deverá corresponder uma chave de acordo com a nota (3)). Para efeitos de reporte mediante 
solicitação do ISP (não sistemático) deve assegurar-se a possibilidade de ser reportada a informação referente aos processos não encerrados tecnicamente.

(2) Nas situações ao abrigo da convenção IDS, apenas deverão ser reportados os IDS Credores.
(3) Entenda-se por chave de identificação do processo a conjugação dos códigos previstos nos campos [Código da empresa de seguros / Código de Identificação do processo de sinistro / 

N.º de ordem do lesado], Artigo 6.º, da Norma Regulamentar.
(4) Considera-se o preenchimento do campo “não aplicável” quando a situação que lhe corresponda não puder ou não tiver de ocorrer.
(5):

Informações adicionais relevantes para apreciação do cumprimento do prazo P1 P2 P3 P4 P5 P6

01 Apólice anulada / inválida / não em vigor à data do sinistro ou processo encerrado por iniciativa do lesado

02 Recepção da documentação sem que a mesma contenha os elementos necessários à abertura do processo e ao contacto 
com o tomador / segurado / lesado

03 Autorização tardia por parte do lesado para efectivação da peritagem

04 Não ter sido necessária a realização da Peritagem / exame médico

05 Marcação da peritagem para data posterior por conveniência ou indicação do lesado

06 Ausência de autorização de desmontagem por parte do proprietário

07 Não comparência do veículo na oficina para peritagem

08 Impossibilidade de marcação da peritagem, após esforços razoáveis / reiterados pela empresa de seguros nesse 
sentido

09 Necessidade técnica de prazo superior para desmontagem

10 Feriado Municipal que ocorra em P1 a P6 (só justifica em 1 dia)

16 Danos excluídos pela apólice

17 Mudança da empresa de seguros responsável pela regularização do sinistro
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Informações adicionais relevantes para apreciação do cumprimento do prazo P1 P2 P3 P4 P5 P6

18 Verificação posterior à participação de não enquadramento do sinistro no âmbito do Decreto-Lei

19 Interposição de acção judicial

20 Inexistência de resposta do lesado / tomador ou segurado

21 Incumprimento por parte da oficina da obrigação de efectuar a peritagem na data por ela proposta, nos casos em que 
a empresa de seguros não detenha a direcção da reparação

22 Discordância do lesado relativamente à posição da empresa de seguros e ao recurso à arbitragem (artigo 44 nº 3)

23 Apresentação tardia de documentos comprovativos necessários ao pagamento da indemnização directamente ao 
lesado

24 Motivos operacionais de origem externa à empresa de seguros e com impacto global e significativo no seu normal 
funcionamento

25 Motivos operacionais de natureza informática incontroláveis pela empresa de seguros e com impacto global significativo 
no seu normal funcionamento, com repercussões no processo

26 Outro prazo de pagamento da indemnização acordado entre a seguradora e o lesado (constante de documento es-
crito)

27 Gabinete Português da Carta Verde (Artigo 32.º n.º 4) v

28 Inexistência de pagamento ao lesado, por não haver danos indemnizáveis

29 Ter existido reparação do veículo, sem pagamento de indemnização em dinheiro ao lesado

Legenda:

P1: Primeiro contacto para marcação de peritagens
P2: Conclusão das peritagens
P3: Disponibilização dos relatórios de peritagem
P4: Comunicação da assunção ou não da responsabilidade
P5: Comunicação da decisão final após prestação de informação adicional pelo tomador de seguro ou segurado
P6: Último pagamento da indemnização

Instrução informática n.º 35/2007

 Controlo de prazos de regularização de sinistros
de danos corporais 

Objectivo

Instruções para a constituição do ficheiro, em suporte informático, 
para a construção de um mecanismo de controlo de prazos de regula-
rização de sinistros.

Periodicidade

Devem as Empresas de Seguros enviar o respectivo ficheiro para 
o Instituto de Seguros de Portugal quadrimestralmente, conforme o 
definido na Norma Regulamentar.

Canal para o envio da informação
O ficheiro deverá ser submetido através do PortalISPnet (https://por-

talispnet.isp.pt).

Ficheiro
O ficheiro, que poderá ter nome livre, deverá obedecer às seguintes 

regras:
- Todos os dados contidos em cada registo deverão ser gravados em 

formato carácter (1 carácter / 1 byte):
- O formato a utilizar deverá ser o ASCII, não podendo ser utilizados 

caracteres especiais, como por exemplo: ç, ã, ó, etc. (isto exclui a entrega 
de ficheiros nos formatos próprios das aplicações mais comuns, como 
sejam o EXCEL, WORD, LOTUS 123, etc.);

- Os registos deverão ser separados por um carácter de mudança de 
linha (<CR> <LF>);

- Cada registo deverá ter o comprimento fixo de 151 caracteres;
- O ficheiro deverá apresentar a seguinte estrutura: 

Descrição Tamanho 
do campo Códigos válidos NR 35/2007 DL 291/2007 Observações

Código Estatístico da Empresa 
de Seguros

4 Numérico, Código ISP Artigo 3.º, n.º 1 
b) i)

 — —

Data a que se reporta a informa-
ção

8 Numérico, AAAAMMDD Artigo 3.º, n.º 1 
b) ii)

— Data do último dia do quadrimestre a 
que respeita o ficheiro. 

Código de identificação do pro-
cesso de sinistro

20 Alfanumérico, Livre Artigo 3.º, n.º 1 
b) iii)

— Este campo deverá ser alinhado à es-
querda e preenchido com espaços 
até perfazer 20 caracteres.

Número de ordem lesado 3 Numérico Artigo 3.º, n.º 1 
b) iv)

— —

Processo de sinistro encerrado 1 Alfanumérico, S/N Artigo 3.º, n.º 1 
b) v)

— Considera-se o processo de sinistro 
encerrado a partir do momento em 
que a empresa de seguros proceder 
ao seu encerramento técnico.

Data da recepção da participa-
ção

8 Numérico, AAAAMMDD Artigo 3.º, n.º 1 
b) vi)

Artigo 37.º, n.º 
1 a)

Considera-se data da recepção da 
participação: a) a data da entrega 
na empresa de seguros de docu-
mento de participação de sinistro; 
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Descrição Tamanho 
do campo Códigos válidos NR 35/2007 DL 291/2007 Observações

b) a data da recepção pela empresa 
de seguros de carta/participação 
de sinistro; c) a data da recepção 
pela empresa de seguros de fax de 
participação de sinistro; d) a data 
da recepção pela empresa de se-
guros de e-mail de participação de 
sinistro; e) a data de telefonema de 
participação de sinistro.

A regularização ocorreu fora do 
território português

1 Alfanumérico, S/N [S = 
sim, N = não]

Artigo 3.º, n.º 1 b) 
vii)

Artigo 32.º, 
n.º 3 e Artigo 
37.º, n.º 3

—

Ocorreram factores climatéricos 
excepcionais ou um número de 
acidentes excepcionalmente 
elevado em simultâneo

1 Alfanumérico, S/N [S = 
sim, N = não]

Artigo 3.º, n.º 1 
b) ix) 

Artigo 36.º, 
n.º 6 b) e 
Artigo 37.º, 
n.º 3

—

Investigação por suspeita funda-
mentada de fraude

1 Alfanumérico, S/N [S = 
sim, N = não]

Artigo 3.º, n.º 1 b) 
viii)

Artigo 36.º, 
n.º 8 e Artigo 
37.º, n.º 3

—

Data do pedido indemnizatório 8 Numérico, AAAAMMDD 
[Data efectiva, ou 
00010101 caso esta fase 
ainda não tenha ocorrido, 
ou 99991231 caso não 
aplicável]

Artigo 3.º, n.º 1 
b) x)

Artigo 37.º, 
n.º 1 a)

Considera-se data do pedido indem-
nizatório: a) a data da entrega na 
empresa de seguros de documento 
onde o pedido indemnizatório é 
feito; b) a data da recepção pela 
empresa de seguros de documento 
onde o pedido é feito; c) a data da 
recepção pela empresa de seguros 
de fax ; d) a data da recepção pela 
empresa de seguros de e-mail.

Data da solicitação de exames de 
avaliação corporal

8 Numérico, AAAAMMDD 
[Data efectiva, ou 
00010101 caso esta fase 
ainda não tenha ocorrido, 
ou 99991231 caso não 
aplicável]

Artigo 3.º, n.º 1 
b) xi)

Artigo 37.º, 
n.º 1 a)

Considera-se data da solicitação de 
exames de avaliação corporal a) a 
data da assinatura, pelo interessado, 
de documento comprovativo de que 
lhe foi solicitado o exame de ava-
liação do dano corporal por perito 
médico designado pela empresa 
de seguros; b) a data constante 
do registo de carta da empresa de 
seguros; c) a data de envio de fax 
pela empresa de seguros; d) a data 
de envio de e-mail pela empresa de 
seguros; e) a data de envio de sms 
pela empresa de seguros.

Data de recepção do exame de 
avaliação do dano corporal

8 Numérico, AAAAMMDD 
[Data efectiva, ou 
00010101 caso esta fase 
ainda não tenha ocorrido, 
ou 99991231 caso não 
aplicável]

Artigo 3.º, n.º 1 b) 
xii)

Artigo 36.º, 
n.º 1 c); Ar-
tigo 37.º, 
n.º 1 b) e 
Artigo 37.º, 
n.º 3

Considera-se data da recepção do 
exame de avaliação do dano cor-
poral: a) a data da recepção pela 
empresa de seguros do exame de 
avaliação; b) a data da recepção 
pela empresa de seguros de fax; c) 
a data da recepção pela empresa de 
seguros de e-mail.

Data da disponibilização do 
exame de avaliação do dano 
corporal

8 Numérico, AAAAMMDD 
[Data efectiva, ou 
00010101 caso esta fase 
ainda não tenha ocorrido, 
ou 99991231 caso não 
aplicável]

Artigo 3.º, n.º 1 b) 
xiii)

Artigo 37.º, 
n.º 1 b)

Considera-se data de disponibilização 
do exame de avaliação corporal: 
a) a data da assinatura, pelo inte-
ressado, de documento comprova-
tivo de que os exames médicos lhe 
foram disponibilizados; b) a data 
constante do registo de carta da 
empresa de seguros; c) a data de 
envio de fax pela empresa de se-
guros; d) a data de envio de e-mail 
pela empresa de seguros; e) data 
em que conforme comunicação da 
empresa de seguros os exames es-
tão acessíveis ao lesado.

Data da emissão de alta clínica 8 Numérico, AAAAMMDD 
[Data efectiva, ou 
00010101 caso esta fase 
ainda não tenha ocorrido, 
ou 99991231 caso não 
aplicável]

Artigo 3.º, n.º 1 b) 
xiv)

Artigo 37.º, n.º 
1 c)

Considera-se data da emissão da alta 
clínica, a data constante no docu-
mento da alta.
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Data em que o dano corporal é 
totalmente quantificável

8 Numérico, AAAAMMDD 
[Data efectiva, ou 
00010101 caso esta fase 
ainda não tenha ocorrido, 
ou 99991231 caso não 
aplicável]

Artigo 3.º, n.º 1 
b) xv)

Artigo 37.º, n.º 
1 c) e Artigo 
37, n.º 2

Data em que o dano é susceptível de 
ser quantificado.

Data de comunicação da assun-
ção ou não da responsabilidade 
(sob a forma de apresentação 
de proposta razoável / resposta 
fundamentada)

8 Numérico, AAAAMMDD 
[Data efectiva, ou 
00010101 caso esta fase 
ainda não tenha ocorrido, 
ou 99991231 caso não 
aplicável]

Artigo 3.º, n.º 1 b) 
xvi)

Artigo 37.º, n.º 
1 c)

Considera-se data de comunicação 
da assunção ou não da responsa-
bilidade: a) a data da entrega de 
documento ao lesado; b) a data do 
registo de carta enviada ao lesado; 
c) a data de envio de fax ao lesado; 
d) a data de envio de e-mail ao le-
sado; e) a data de envio de sms ao 
lesado.

Aceitação da “proposta provi-
sória”

1 Alfanumérico, S/N [S = 
sim, N = não e preencher 
com um espaço noutros 
casos]

Artigo 3.º, n.º 1 b) 
xvii)

Artigo 37.º, n.º 
2 b)

—

Data da assunção da responsabi-
lidade consolidada

8 Numérico, AAAAMMDD 
[Data efectiva, ou 
00010101 caso esta fase 
ainda não tenha ocorrido, 
ou 99991231 caso não 
aplicável]

Artigo 3.º, n.º 1 b) 
xviii)

Artigo 37.º, n.º 
2 b)

Considera-se data de assunção de 
responsabilidade consolidada: a) 
a data da entrega de documento ao 
lesado; b) a data do registo de carta 
enviada ao lesado; c) a data de en-
vio de fax ao lesado; d) a data de 
envio de e-mail ao lesado; e) a data 
de envio de sms ao lesado.

Data em que o tomador de seguro 
ou o segurado que não se con-
sidera responsável apresenta 
informações adicionais

8 Numérico, AAAAMMDD 
[Data efectiva, ou 
00010101 caso esta fase 
ainda não tenha ocorrido, 
ou 99991231 caso não 
aplicável]

Artigo 3.º, n.º 1 b) 
xix)

Artigo 37.º, n.º 
3 e Artigo 
36.º, n.º 4

Considera-se data em que o tomador 
de seguro ou o segurado que não 
se considera responsável apresenta 
informações adicionais: a) a data da 
entrega na empresa de seguros de 
documento com as informações; 
b) a data da recepção pela empresa 
de seguros de carta com as infor-
mações; c) a data da recepção pela 
empresa de seguros de fax com as 
informações; d) a data da recepção 
pela empresa de seguros de e-mail 
com as informações.

Data de comunicação da decisão 
final após prestação de infor-
mação adicional pelo tomador 
de seguro ou segurado

8 Numérico, AAAAMMDD 
[Data efectiva, ou 
00010101 caso esta fase 
ainda não tenha ocorrido, 
ou 99991231 caso não 
aplicável]

Artigo 3.º, n.º 1 
b) xx)

Artigo 36.º, n.º 
5 e Artigo 
37.º, n.º 3

Considera-se data de comunicação 
da decisão final após prestação de 
informação adicional pelo tomador 
de seguro ou segurado: a) a data da 
entrega de documento ao interes-
sado; b) a data do registo de carta 
enviada ao interessado; c) a data 
de envio de fax ao interessado; d) 
a data de envio de e-mail ao inte-
ressado; e) a data de envio de sms 
ao interessado.

Data do último pagamento da 
indemnização

8 Numérico, AAAAMMDD 
[Data efectiva, ou 
00010101 caso esta fase 
ainda não tenha ocorrido, 
ou 99991231 caso não 
aplicável]

Artigo 3.º, n.º 1 b) 
xxi)

Artigo 43, n.º 
1

Considera-se data do último paga-
mento da indemnização: a) a data 
de registo de carta com o envio do 
cheque; b) a data do recibo de pa-
gamento de indemnização; c) a data 
de transferência bancária. Para este 
efeito, consideram-se apenas as in-
demnizações a pagar directamente 
ao lesado.

Informações adicionais relevan-
tes para apreciação do cumpri-
mento do prazo 7

2 Numérico Artigo 3.º, n.º 1 b) 
xxii)

- “00” caso não seja aplicável.

Informações adicionais relevan-
tes para apreciação do cumpri-
mento do prazo 8

2 Numérico Artigo 3.º, n.º 1 b) 
xxii)

— “00” caso não seja aplicável.

Informações adicionais relevan-
tes para apreciação do cumpri-
mento do prazo 9

2 Numérico Artigo 3.º, n.º 1 b) 
xxii)

— “00” caso não seja aplicável.
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Informações adicionais relevan-
tes para apreciação do cumpri-
mento do prazo 10

2 Numérico Artigo 3.º, n.º 1 b) 
xxii)

— “00” caso não seja aplicável.

Informações adicionais relevan-
tes para apreciação do cumpri-
mento do prazo 11

2 Numérico Artigo 3.º, n.º 1 b) 
xxii)

— “00” caso não seja aplicável.

Informações adicionais relevan-
tes para apreciação do cumpri-
mento do prazo 12

2 Numérico Artigo 3.º, n.º 1 b) 
xxii)

— “00” caso não seja aplicável.

Informações adicionais relevan-
tes para apreciação do cumpri-
mento do prazo 13

2 Numérico Artigo 3.º, n.º 1 b) 
xxii)

— “00” caso não seja aplicável.

Assunção da responsabilidade 
pela empresa de seguros

1 Alfanumérico, S/N [S = 
sim, N = não]

 Artigo 3.º, n.º 1 b) 
xxiii) 

Artigo 38.º e 
Artigo 40.º

 

(1) Para efeitos do reporte sistemático, a informação reportada referente a cada quadrimestre deve abranger todos os sinistros cujo processo foi tecnicamente encerrado nesse quadrimestre 
(exclusivamente para efeitos da presente instrução informática, entenda-se que a cada processo deverá corresponder uma chave de acordo com a nota (3)). Para efeitos de reporte mediante 
solicitação do ISP (não sistemático) deve assegurar-se a possibilidade de ser reportada a informação referente aos processos não encerrados tecnicamente.

(2) Nas situações ao abrigo da convenção IDS, apenas deverão ser reportados os IDS Credores.
(3) Entenda-se por chave de identificação do processo a conjugação dos códigos previstos nos campos [Código da empresa de seguros / Código de Identificação do processo de sinistro/ 

N.º de ordem do lesado], Artigo 6.º, da Norma Regulamentar.
(4) Considera-se o preenchimento do campo “não aplicável” quando a situação que lhe corresponda não puder ou não tiver de ocorrer.
(5):

Informações adicionais relevantes para apreciação do cumprimento do prazo P7 P8 P9 P10 P11 P12 P13

01 Apólice anulada / inválida / não em vigor à data do sinistro ou processo encerrado por iniciativa do 
lesado

02 Recepção da documentação sem que a mesma contenha os elementos necessários à abertura do processo 
e ao contacto com o tomador / segurado / lesado

03 Autorização tardia por parte do lesado para efectivação da peritagem / exame médico

04 Não ter sido necessária a realização da Peritagem / exame médico

05 Marcação da peritagem / exame médico para data posterior por conveniência ou indicação do lesado

07 Não comparência do lesado para exame médico

08 Impossibilidade de marcação de exame médico, após esforços razoáveis / reiterados pela empresa de 
seguros nesse sentido

10 Feriado Municipal (só justifica em 1 dia)

16 Danos excluídos pela apólice

17 Mudança da empresa de seguros responsável pela regularização do sinistro

18 Verificação posterior à participação de não enquadramento do sinistro no âmbito do Decreto-Lei

19 Interposição de acção judicial / arbitragem

20 Inexistência de resposta do lesado / tomador ou segurado

22 Discordância do lesado relativamente à posição da empresa de seguros e ao recurso à arbitragem (artigo 
44 nº 3)

23 Apresentação tardia de documentos comprovativos necessários ao pagamento da indemnização directa-
mente ao lesado

24 Motivos operacionais de origem externa à empresa de seguros e com impacto global e significativo no 
seu normal funcionamento

25 Motivos operacionais de natureza informática incontroláveis pela empresa de seguros e com impacto global 
significativo no seu normal funcionamento, com repercussões no processo

26 Outro prazo de pagamento da indemnização acordado entre a seguradora e o lesado (constante de docu-
mento escrito)

27 Gabinete Português da Carta Verde (Artigo 32.º n.º 4)

28 Inexistência de pagamento ao lesado, por não haver danos indemnizáveis

Legenda:

P7: Solicitação de exame corporal
P8: Recepção do exame de avaliação corporal
P9: Disponibilização do relatório do exame de avaliação corporal
P10: Comunicação da assunção ou não da responsabilidade — danos corporais
P11: Comunicação da assunção ou não da responsabilidade consolidada
P12: Comunicação da decisão final após prestação de informação adicional pelo tomador de seguro ou segurado
P13: Último pagamento de indemnização (corporais)
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Instrução informática n.º 36/2007

 Controlo de prazos de regularização de sinistros
de danos materiais com danos corporais 

Objectivo

Instruções para a constituição do ficheiro, em suporte informático, 
para a construção de um mecanismo de controlo de prazos de regula-
rização de sinistros.

Periodicidade

Devem as Empresas de Seguros enviar o respectivo ficheiro para 
o Instituto de Seguros de Portugal quadrimestralmente, conforme o 
definido na Norma Regulamentar.

Canal para o envio da informação
O ficheiro deverá ser submetido através do PortalISPnet (https://por-

talispnet.isp.pt).

Ficheiro
O ficheiro, que poderá ter nome livre, deverá obedecer às seguintes 

regras:
- Todos os dados contidos em cada registo deverão ser gravados em 

formato carácter (1 carácter / 1 byte):
- O formato a utilizar deverá ser o ASCII, não podendo ser utilizados 

caracteres especiais, como por exemplo: ç, ã, ó, etc. (isto exclui a entrega 
de ficheiros nos formatos próprios das aplicações mais comuns, como 
sejam o EXCEL, WORD, LOTUS 123, etc.);

- Os registos deverão ser separados por um carácter de mudança de 
linha (<CR> <LF>);

- Cada registo deverá ter o comprimento fixo de 155 caracteres;
- O ficheiro deverá apresentar a seguinte estrutura: 

Descrição Tamanho 
do campo Códigos válidos NR 36/2007 DL 291/2007 Observações

Código Estatístico da Empresa 
de Seguros

4 Numérico, Código ISP Artigo 3.º, n.º 1 
c) i)

 — —

Data a que se reporta a informa-
ção

8 Numérico, AAAAMMDD Artigo 3.º, n.º 1 
c) ii)

— Data do último dia do quadrimestre a 
que respeita o ficheiro 

Código de identificação do pro-
cesso de regularização de si-
nistro

20 Alfanumérico, Livre Artigo 3.º, n.º 1 
c) iii)

— Este campo deverá ser alinhado à es-
querda e preenchido com espaços 
até perfazer 20 caracteres.

Número de ordem lesado 3 Numérico Artigo 3.º, n.º 1 
c) iv)

— —

Processo de sinistro encerrado 1 Alfanumérico, S/N Artigo 3.º, n.º 1 
c) v)

— Considera-se o processo de sinistro 
encerrado a partir do momento em 
que a empresa de seguros proceder 
ao seu encerramento técnico.

Data da recepção da participa-
ção

8 Numérico, AAAAMMDD Artigo 3.º, n.º 1 
c) vi)

Artigo 36.º, n.º 
1 a)

Considera-se data da recepção da 
participação: a) a data da entrega 
na empresa de seguros de docu-
mento de participação de sinistro; 
b) a data da recepção pela empresa 
de seguros de carta/participação 
de sinistro; c) a data da recepção 
pela empresa de seguros de fax de 
participação de sinistro; d) a data 
da recepção pela empresa de se-
guros de e-mail de participação de 
sinistro; e) a data de telefonema de 
participação de sinistro.

Existe declaração amigável de 
acidente automóvel

1 Alfanumérico, S/N [S = 
sim, N = não]

Artigo 3.º, n.º 1 
c) ix)

Artigo 36.º, n.º 
6 a)

—

A regularização ocorreu fora do 
território português

1 Alfanumérico, S/N [S = 
sim, N = não]

Artigo 3.º, n.º 1 c) 
vii)

Artigo 32.º, 
n.º 3

—

Ocorreram factores climatéricos 
excepcionais ou um número de 
acidentes excepcionalmente 
elevado em simultâneo

1 Alfanumérico, S/N [S = 
sim, N = não]

Artigo 3.º, n.º 1 
c) x)

Artigo 36.º , 
n.º 6 b)

—

Investigação por suspeita funda-
mentada de fraude

1 Alfanumérico, S/N [S = 
sim, N = não]

Artigo 3.º, n.º 1 c) 
viii)

Artigo 36.º, 
n.º 8

—

Data do primeiro pedido de auto-
rização para regularização dos 
danos materiais

8 Numérico, AAAAMMDD 
[Data efectiva, ou 
00010101 caso esta fase 
da regularização do si-
nistro ainda não tenha 
decorrido]

Artigo 3.º, n.º 1 
c) xi)

Artigo 37.º, 
n.ºs 3 e 4 e 
Artigo 36.º 
n.º 1 a)

Considera-se data do primeiro pedido 
para obtenção de autorização para 
regularização dos danos materiais: 
a) a data da assinatura, pelo interes-
sado, de documento comprovativo 
de que lhe foi solicitada autorização 
para regularização dos danos mate-
riais; b) a data constante do registo 
de carta da empresa de seguros; c) 
a data de envio de fax pela empresa 
de seguros; d) a data de envio de e-
mail pela empresa de seguros; e) a 
data de envio de SMS pela empresa 
de seguros
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Descrição Tamanho 
do campo Códigos válidos NR 36/2007 DL 291/2007 Observações

Data de comunicação da assun-
ção ou não da responsabilidade 
(sob a forma de apresentação 
de proposta razoável / resposta 
fundamentada)

8 Numérico, AAAAMMDD 
[Data efectiva, ou 
00010101 caso esta fase 
da regularização do si-
nistro ainda não tenha 
decorrido]

Artigo 3.º, n.º 1 
c) xx) 

Artigo 36.º, 
n.º 1 e)

Considera-se data de comunicação da 
assunção ou não da responsabili-
dade: a) a data da entrega de docu-
mento ao lesado; b) a data do registo 
de carta enviada ao lesado; c) a data 
de envio de fax ao lesado; d) a data 
de envio de e-mail ao lesado; e) a 
data de envio de sms ao lesado.

Data de autorização para regulari-
zação dos danos materiais

8 Numérico, AAAAMMDD 
[Data efectiva, ou 
00010101 caso esta fase 
da regularização do si-
nistro ainda não tenha 
decorrido]

Artigo 3.º, n.º 1 c) 
xiii) 

Artigo 37.º, 
n.º 4; Artigo 
37.º, n.º 3 e 
Artigo 36.º, 
n.º 1 a)

Considera-se data de autorização para 
regularização dos danos materiais: 
a) a data da entrega na empresa de 
seguros de documento onde é auto-
rizada a regularização; b) a data da 
recepção pela empresa de seguros 
de documento onde é autorizada a 
regularização; c) a data da recepção 
pela empresa de seguros de fax onde 
é autorizada a regularização; d) a 
data da recepção pela empresa de 
seguros de e-mail onde é autorizada 
a regularização; e) data da recepção 
da empresa de seguros de SMS onde 
é autorizada a regularização.

Data da última diligência para 
obtenção da autorização para 
regularização dos danos ma-
teriais

8 Numérico, AAAAMMDD 
[Data efectiva, ou 
00010101 caso esta fase 
ainda não tenha ocorrido, 
ou 99991231 caso não 
aplicável]

Artigo 3.º, n.º 1 c) 
xii)

Artigo 37.º, 
n.º 5

Considera-se data da última diligência 
para obtenção de autorização para 
regularização dos danos materiais: 
a) a data da assinatura, pelo interes-
sado, de documento comprovativo 
de que lhe foi solicitada, pela se-
gunda vez, autorização para regu-
larização dos danos materiais; b) a 
data constante do registo de carta 
da empresa de seguros; c) a data de 
envio de fax pela empresa de se-
guros; d) a data de envio de e-mail 
pela empresa de seguros; e) a data 
do telefonema; f) a data de envio de 
sms pela empresa de seguros.

Data em que o tomador de seguro 
ou o segurado que não se con-
sidera responsável apresenta 
informações adicionais

8 Numérico, AAAAMMDD 
[Data efectiva se o to-
mador de seguro ou o 
segurado apresentar in-
formações adicionais ou 
00010101 caso esta fase 
da regularização do sinis-
tro ainda não tenha decor-
rido ou 99991231 caso 
não seja aplicável (4)]

Artigo 3.º, n.º 1 c) 
xxi)

Artigo 36.º, 
n.º 4

Considera-se data em que o tomador 
de seguro ou o segurado que não 
se considera responsável apresenta 
informações adicionais: a) a data da 
entrega na empresa de seguros de 
documento com as informações; 
b) a data da recepção pela empresa 
de seguros de carta com as infor-
mações; c) a data da recepção pela 
empresa de seguros de fax com as 
informações; d) a data da recepção 
pela empresa de seguros de e-mail 
com as informações.

Data de comunicação da decisão 
final após prestação de infor-
mação adicional pelo tomador 
de seguro ou segurado

8 Numérico, AAAAMMDD 
[Data efectiva se “Data em 
que o tomador de seguro 
ou o segurado que não 
se considera responsável 
apresenta informações 
adicionais” diferente de 
99991231 ou 00010101 
caso esta fase da regula-
rização do sinistro ainda 
não tenha decorrido ou 
99991231 caso não seja 
aplicável (4)]

Artigo 3.º, n.º 1 c) 
xxii)

Artigo 36.º, 
n.º 5 

Considera-se data de comunicação 
da decisão final após prestação de 
informação adicional pelo tomador 
de seguro ou segurado: a) a data da 
entrega de documento ao interes-
sado; b) a data do registo de carta 
enviada ao interessado; c) a data 
de envio de fax ao interessado; d) 
a data de envio de e-mail ao inte-
ressado; e) a data de envio de sms 
ao interessado.

Data do último pagamento da 
indemnização

8 Numérico, AAAAMMDD 
[Data efectiva, ou 
00010101 caso esta fase 
da regularização do sinis-
tro ainda não tenha decor-
rido ou 99991231 caso 
não seja aplicável (4)]

Artigo 3.º, n.º 1 c) 
xxiii)

Artigo 43.º, 
n.º 1

Considera-se data do último paga-
mento da indemnização: a) a data 
de registo de carta com o envio do 
cheque; b) a data do recibo de pa-
gamento de indemnização; c) a data 
de transferência bancária.

Para este efeito, consideram-se apenas 
as indemnizações a pagar directa-
mente ao lesado.
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Descrição Tamanho 
do campo Códigos válidos NR 36/2007 DL 291/2007 Observações

Data do primeiro contacto para 
marcação de peritagens

8 Numérico, AAAAMMDD 
[Data efectiva, ou 
00010101 caso esta fase 
da regularização do si-
nistro ainda não tenha 
decorrido]

Artigo 3.º, n.º 1 c) 
xiv)

Artigo 36.º, 
n.º 1 a)

Considera-se data do primeiro contacto 
para marcação de peritagens: a) a 
data da assinatura, pelo interessado, 
de documento comprovativo de que 
aquele foi informado pela empresa 
de seguros da marcação da perita-
gem; b) a data constante do registo 
de carta da empresa de seguros; c) a 
data de envio de fax pela empresa de 
seguros; d) a data de envio de e-mail 
pela empresa de seguros; e) a data 
do telefonema; f) a data de envio de 
sms pela empresa de seguros.

A empresa de seguros detém a di-
recção efectiva da reparação

1 Alfanumérico, S/N [S = 
sim, N = não e preencher 
com um espaço noutros 
casos]

Artigo 3.º, n.º 1 
c) xv)

Artigo 36.º, 
n.º 1 c) e 
Artigo 36.º 
, n.º 2

—

Necessidade de desmontagem do 
veículo

1 Alfanumérico, S/N [S = 
sim, N = não e preencher 
com um espaço noutros 
casos]

Artigo 3.º, n.º 1 c) 
xvii)

Artigo 36.º, 
n.º 1 c)

—

Caso a empresa de seguros não 
detenha a direcção efectiva da 
reparação, data em que existe 
disponibilidade da oficina e au-
torização do proprietário para 
a peritagem

8 Numérico, AAAAMMDD 
[Data efectiva, se “A 
empresa de seguros de-
tém a direcção efectiva 
da reparação” = N ou 
00010101 caso esta fase 
da regularização do si-
nistro ainda não tenha 
decorrido ou 99991231 
se “A empresa de seguros 
detém a direcção efectiva 
da reparação” = S ou caso 
não seja aplicável (4)]

Artigo 3.º, n.º 1 c) 
xvi)

Artigo 36.º, 
n.º 1 c) e 
Artigo 36.º, 
n.º 2

Considera-se data em que se verifica 
a disponibilidade da oficina ou da 
autorização do proprietário para a 
peritagem a data em que se verifica 
a última destas condições.

Data de conclusão das perita-
gens

8 Numérico, AAAAMMDD 
[Data efectiva, ou 
00010101 caso esta fase 
da regularização do sinis-
tro ainda não tenha decor-
rido ou 99991231 caso 
não seja aplicável (4)]

Artigo 3.º, n.º 1 c) 
xviii) 

Artigo 36.º, 
n.º 1 b)

Considera-se data de conclusão das 
peritagens a data em que o relatório 
de peritagem é assinado.

Data de disponibilização dos re-
latórios de peritagem

8 Numérico, AAAAMMDD 
[Data efectiva, ou 
00010101 caso esta fase 
da regularização do sinis-
tro ainda não tenha decor-
rido ou 99991231 caso 
não seja aplicável (4)]

Artigo 3.º, n.º 1c) 
xix)

Artigo 36.º, 
n.º 1 d)

Considera-se data de disponibilização 
dos relatórios de peritagem: a) a data 
da assinatura, pelo interessado, de 
documento comprovativo de que os 
relatórios lhe foram disponibiliza-
dos; b) a data constante do registo 
de carta da empresa de seguros; c) 
a data de envio de fax pela empresa 
de seguros; d) a data de envio de 
e-mail pela empresa de seguros; e) 
data em que conforme comunicação 
da empresa de seguros os relatórios 
estão acessíveis ao lesado.

Informações adicionais relevan-
tes para apreciação do cumpri-
mento do prazo 14

2 Numérico Artigo 3.º, n.º 1 c) 
xxiv)

— (5) ou “00” caso não seja aplicável.

Informações adicionais relevan-
tes para apreciação do cumpri-
mento do prazo 15

2 Numérico Artigo 3.º, n.º 1 c) 
xxiv)

— (5) ou “00” caso não seja aplicável.

Informações adicionais relevan-
tes para apreciação do cumpri-
mento do prazo 16

2 Numérico Artigo 3.º, n.º 1 c) 
xxiv)

— (5) ou “00” caso não seja aplicável.

Informações adicionais relevan-
tes para apreciação do cumpri-
mento do prazo 17

2 Numérico Artigo 3.º, n.º 1 c) 
xxiv)

— (5) ou “00” caso não seja aplicável.

Informações adicionais relevan-
tes para apreciação do cumpri-
mento do prazo 18

2 Numérico Artigo 3.º, n.º 1 c) 
xxiv)

— (5) ou “00” caso não seja aplicável.

Informações adicionais relevan-
tes para apreciação do cumpri-
mento do prazo 19

2 Numérico Artigo 3.º, n.º 1 c) 
xxiv)

— (5) ou “00” caso não seja aplicável.
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Descrição Tamanho 
do campo Códigos válidos NR 36/2007 DL 291/2007 Observações

Informações adicionais relevan-
tes para apreciação do cumpri-
mento do prazo 20

2 Numérico Artigo 3.º, n.º 1 c) 
xxiv)

— (5) ou “00” caso não seja aplicável.

Informações adicionais relevan-
tes para apreciação do cumpri-
mento do prazo 21

2 Numérico
Artigo 3.º, n.º 1 c) 

xxiv)

- (5) ou “00” caso não seja aplicável.

Assunção da responsabilidade 
pela empresa de seguros

1 Alfanumérico, S/N [S = 
sim, N = não]

 Artigo 3.º, n.º 1 c) 
xxv)

Artigo 38.º, 
Artigo 39.º e 
Artigo 40.º

(1) Para efeitos do reporte sistemático, a informação reportada referente a cada quadrimestre deve abranger todos os sinistros cujo processo foi tecnicamente encerrado nesse quadrimestre 
(exclusivamente para efeitos da presente instrução informática, entenda-se que a cada processo deverá corresponder uma chave de acordo com a nota (3)). Para efeitos de reporte mediante 
solicitação do ISP (não sistemático) deve assegurar-se a possibilidade de ser reportada a informação referente aos processos não encerrados tecnicamente.

(2) Nas situações ao abrigo da convenção IDS, apenas deverão ser reportados os IDS Credores.
(3) Entenda-se por chave de identificação do processo a conjugação dos códigos previstos nos campos [Código da empresa de seguros / Código de Identificação do processo de sinistro / 

N.º de ordem do lesado], Artigo 6.º, da Norma Regulamentar.
(4) Considera-se o preenchimento do campo “não aplicável” quando a situação que lhe corresponda não puder ou não tiver de ocorrer.
(5):

Informações adicionais relevantes para apreciação do cumprimento do prazo P14 P15 P16 P17 P18 P19 P20 P21

01 Apólice anulada / inválida / não em vigor à data do sinistro ou processo encerrado por ini-
ciativa do lesado

02 Recepção da documentação sem que a mesma contenha os elementos necessários à abertura 
do processo e ao contacto com o tomador / segurado / lesado

03 Autorização tardia por parte do lesado para efectivação da peritagem

04 Não ter sido necessária a realização da Peritagem / exame médico

05 Marcação da peritagem para data posterior por conveniência ou indicação do lesado

06 Ausência de autorização de desmontagem por parte do proprietário

07 Não comparência do veículo na oficina para peritagem

08 Impossibilidade de marcação da peritagem, após esforços razoáveis / reiterados pela empresa 
de seguros nesse sentido

09 Necessidade técnica de prazo superior para desmontagem

10 Feriado Municipal (só justifica em 1 dia)

16 Danos excluídos pela apólice

17 Mudança da empresa de seguros responsável pela regularização do sinistro

18 Verificação posterior à participação de não enquadramento do sinistro no âmbito do Decreto-
Lei

v

19 Interposição de acção judicial / arbitragem

20 Inexistência de resposta do lesado / tomador ou segurado

21 Incumprimento por parte da oficina da obrigação de efectuar a peritagem na data por ela proposta, 
nos casos em que a empresa de seguros não detenha a direcção da reparação

22 Discordância do lesado relativamente à posição da empresa de seguros e ao recurso à arbi-
tragem (artigo 44.º n.º 3)

23 Apresentação tardia de documentos comprovativos necessários ao pagamento da indemnização 
directamente ao lesado

24 Motivos operacionais de origem externa à empresa de seguros e com impacto global e signi-
ficativo no seu normal funcionamento

25 Motivos operacionais de natureza informática incontroláveis pela empresa de seguros e com im-
pacto global significativo no seu normal funcionamento, com repercussões no processo

26 Outro prazo de pagamento da indemnização acordado entre a seguradora e o lesado (constante 
de documento escrito)

27 Gabinete Português da Carta Verde (Artigo 32.º n.º 4)

28 Inexistência de pagamento ao lesado, por não haver danos indemnizáveis

29 Ter existido reparação do veículo, sem pagamento de indemnização em dinheiro ao lesado

Legenda:

P14: Primeiro pedido de autorização para regularização dos danos materiais
P15: Última diligência para obtenção da autorização para regularização dos danos materiais
P16: Primeiro contacto para marcação de peritagens
P17: Conclusão das peritagens
P18: Disponibilização dos relatórios de peritagem
P19: Comunicação da assunção ou não da responsabilidade
P20: Comunicação da decisão final após prestação de informação adicional pelo tomador de seguro ou segurado
P21: Último pagamento da indemnização (materiais)
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 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Despacho (extracto) n.º 2499/2008
Por despacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 6 de 

Dezembro de 2007:
Designados, nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 216/92, de 

13 de Outubro, para fazerem parte do júri das provas de doutoramento, 
no ramo de Psicologia, requeridas pela mestre Rosa Marina Lopes Brás 
Martins Afonso, os seguintes professores:

Presidente — reitor da Universidade da Beira Interior.
Vogais:
Doutora Belén Bueno Martínez, professora titular de la Universidad 

de Salamanca.
Doutor José Buz Delgado, professor titular de la Universidad de 

Salamanca.
Doutor Manuel Joaquim da Silva Loureiro, professor associado da 

Universidade da Beira Interior.
Doutora Maria de Fátima de Jesus Simões, professora associada da 

Universidade da Beira Interior.
Doutora Rosa de Jesus Ferreira Novo, professora auxiliar da Faculdade 

de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade de Lisboa.
Doutor Henrique Marques Pereira, professor auxiliar da Universidade 

da Beira Interior.
6 de Dezembro de 2007. — O Reitor, Manuel José dos Santos 

Silva. 

Doutor Adolfo Yáñez Casal, de 08 de Novembro de 2007, proferido 
por delegação de competências (despacho nº 3479/2007, 2.ª série, 
publicado no Diário da República nº 42, de 28 de Fevereiro de 2007), 
os professores a seguir indicados para fazerem parte do júri das pro-
vas para obtenção do título de agregado no Grupo de Disciplinas de 
Filosofia, Disciplina de Filosofia Moderna, requeridas pelo Doutor 
Rui Bertrand Baldaque Romão, Professor Auxiliar da Universidade 
da Beira Interior.

Presidente: Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais: 

Doutora Maria Isabel Semedo Carmelo Rosa Renaud, Professora 
Catedrática, Aposentada, da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas 
da Universidade Nova de Lisboa;

Doutor Eduardo Lourenço Faria, Professor Catedrático da Univer-
sidade de Nice — França;

Doutor João Maria Bernardo Ascenso André, Professor Catedrático 
da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra;

Doutora Maria José Pinto Cantista da Fonseca, Professora Catedrá-
tica da Faculdade de Letras da Universidade do Porto;

Doutor Michel Marie Joseph Gabriel Renaud, Professor Catedrático 
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova 
de Lisboa;

Doutor António José Duque da Silva Marques, Professor Catedrático 
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova 
de Lisboa;

Doutor José Esteves Pereira, Professor Catedrático da Faculdade de 
Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa;

Doutor José Nuno Godinho Mendes Gil, Professor Catedrático da 
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de 
Lisboa;

Doutora Maria Luísa Peres Couto Soares, Professora Associada, com 
Agregação, da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universi-
dade Nova de Lisboa.

10 de Janeiro de 2008. — O Vice-Reitor, Adolfo Yáñez Casal. 

 Despacho n.º 2501/2008
Nos termos dos artigos 10.º a 12.º do Decreto n.º 301/72 de 14 de 

Agosto, foram nomeados, por despacho do Sr. Vice-Reitor, Prof. Doutor 
Adolfo Yáñez Casal, de 08 de Novembro de 2007, proferido por dele-
gação de competências (despacho nº 3479/2007, 2.ª série, publicado no 
Diário da República nº 42, de 28 de Fevereiro de 2007), os professores 
a seguir indicados para fazerem parte do júri das provas para obtenção 
do título de agregado no Grupo de Disciplinas de Filosofia, Disciplina 
de Filosofia Social e Política, requeridas pelo Doutor Diogo Pires Au-
rélio, Professor Auxiliar da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas 
desta Universidade.

Presidente: Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:  

Doutor José Viriato Soromenho Marques, Professor Catedrático da 
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa;

Doutora Maria do Céu Patrão Neves, Professora Catedrática da Uni-
versidade dos Açores;

Doutor Manuel Villaverde Cabral, Investigador Coordenador do Ins-
tituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa;

Doutor António Manuel Botelho Hespanha, Professor Catedrático da 
Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa;

Doutor Michel Marie Joseph Gabriel Renaud, Professor Catedrático 
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova 
de Lisboa;

Doutor António José Duque da Silva Marques, Professor Catedrático 
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova 
de Lisboa;

Doutor José Esteves Pereira, Professor Catedrático da Faculdade de 
Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa;

Doutor José Nuno Godinho Mendes Gil, Professor Catedrático da 
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de 
Lisboa;

Doutora Maria Luísa Peres Couto Soares, Professora Associada, com 
Agregação, da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universi-
dade Nova de Lisboa.

10 de Janeiro de 2008. — O Vice-Reitor, Adolfo Yáñez Casal. 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 2500/2008
Nos termos dos artigos 10.º a 12.º do Decreto n.º 301/72 de 14 

de Agosto, foram nomeados, por despacho do Sr. Vice-Reitor, Prof. 




